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    Introdução




    A língua inglesa desempenha um relevante papel para a comunicação na contemporaneidade. Esse idioma vem sendo utilizado, por exemplo, na Internet, em manifestações artísticas, em protestos e eventos que visam o alcance global, nas principais divulgações científicas, em transações comerciais multinacionais e no ministro de aulas em eminentes instituições de ensino, mesmo em países onde o inglês não é idioma oficial. De uma forma geral, o movimento de aproximação entre povos e nações, fenômeno denominado globalização, segundo assevera o cientista político Ortiz (2006, p. 17), “declina-se preferencialmente em inglês”.




    Portanto, aqueles que dominam essa língua possuem melhores condições de aproveitar as possibilidades oferecidas pela Internet, de usufruir de produções artísticas elaboradas por diferentes povos, de acompanhar e até mesmo de colaborar com causas humanitárias e eventos globais que influenciam a vida das pessoas, de acessar conhecimentos científicos e de se preparar para o ingresso, permanência e progressão no mercado de trabalho. Em síntese, o conhecimento da língua inglesa pode contribuir para que indivíduos construam um relacionamento ativo com o mundo e com os acontecimentos que o moldam.




    Sendo assim, a real democratização do ensino da língua inglesa apresenta potencial para favorecer muitos, sobretudo a população mais pobre, que se tornaria, em posse desse conhecimento linguístico, mais capaz de usufruir de benefícios que geralmente lhes são negados, como aqueles já mencionados.




    No Brasil, as classes menos favorecidas, via de regra, frequentam escolas públicas de Ensino Básico (LEFFA, 2014; PAIVA, 2014), onde geralmente essa expressiva parcela populacional encontra a única fonte de ensino sistematizado do inglês, por não dispor de recursos para outros meios, como se matricular em institutos particulares de idiomas. No entanto, a fim de que sejam dadas chances reais aos mais humildes de aprenderem essa língua, é necessário superar vários desafios concernentes à oferta da disciplina de inglês no âmbito da educação de base proporcionada pelo governo.




    A existência de dificuldades para o ensino da disciplina Língua Estrangeira Moderna1 (LEM), incluindo-se o inglês, opção de maior frequência nas escolas brasileiras (BRASIL, 2000), é reconhecida pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), tanto para o Ensino Fundamental (BRASIL, 1996), quanto para o Médio (BRASIL, 2000).




    Os PCNs para o Ensino Fundamental admitem que a qualidade do ensino de línguas estrangeiras pode ser prejudicada pelo estado precário de muitas escolas brasileiras, conforme citação abaixo:




    [...] as condições na sala de aula da maioria das escolas brasileiras (carga horária reduzida, classes superlotadas, pouco domínio das habilidades orais por parte da maioria dos professores, material didático reduzido a giz e livro didático etc.) podem inviabilizar o ensino das quatro habilidades comunicativas. Assim, o foco na leitura pode ser justificado pela função social das línguas estrangeiras no país e também pelos objetivos realizáveis tendo em vista as condições existentes. (BRASIL, 1996, p. 21).




    Os Parâmetros para o Ensino Médio (BRASIL, 2000) assumem a incompetência de muitas escolas brasileiras em oferecer ensino de qualidade de línguas estrangeiras e afirmam que aqueles que desejam realmente obter esse conhecimento, com frequência, buscam-no em institutos especializados.




    O que tem ocorrido ao longo do tempo é que a responsabilidade sobre o papel formador das aulas de Línguas Estrangeiras tem sido, tacitamente, retirado da escola regular e atribuído aos institutos especializados no ensino de línguas. Assim, quando alguém quer ou tem necessidade, de fato, de aprender uma língua estrangeira, inscreve-se em cursos extracurriculares, pois não se espera que a escola média cumpra essa função. (BRASIL, 2000, p. 26-27).




    Essas e outras adversidades, como certas crenças docentes e discentes em relação à aprendizagem do inglês no Ensino Básico, baixa remuneração de professores e extensa jornada laboral a que esses profissionais frequentemente se submetem, estão presentes nos dias atuais, notadamente em escolas públicas, conforme atestam não só estudos recentes sobre o assunto (LEFFA, 2014; MARCHESAN, 2015; PAIVA, 2014; PLANO CDE, 2015; RAMOS; STAHL; SOARES, 2015; SIQUEIRA, 2014), mas também a nossa experiência como professor de língua inglesa da rede pública do Estado do Maranhão (MA), atuante na capital, São Luís, há aproximadamente 7 anos.




    Em meio a tantas questões difíceis, destacamos neste trabalho a forma como muitos professores de inglês de escolas públicas brasileiras, segundo avaliação de Oliveira (2014), estruturam suas aulas: apoiando-se quase exclusivamente em exercícios de tradução e na exposição de conteúdos gramaticais. Ao procederem assim, outros conhecimentos de ordem sociocultural, discursiva e estratégica, indispensáveis para o desenvolvimento da comunicação em língua estrangeira, acabam não sendo desenvolvidos2.




    Por isso, no mais das vezes, o ex-aluno do Ensino Básico brasileiro não possui o conhecimento mínimo em língua inglesa para obter êxito em vários segmentos profissionais, nem para progredir nos estudos, contrariando, a uma só vez, preceitos legais estabelecidos pela Constituição Federal (BRASIL, 1998)3 e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996)4.




    Além disso, devido à excessiva atenção à tradução e à gramática, há pouco espaço na sala de aula para o trabalho das grandes questões sociais pertinentes à vida do discente em comunidade. Sendo assim, a disciplina de língua inglesa acaba por não contribuir na formação cidadã, outra contravenção aos documentos oficiais citados.




    Na prática escolar, percebemos que o ensino baseado principalmente na exposição de estruturas gramaticais e em exercícios de tradução é desinteressante aos educandos, porque geralmente despreza seus desejos, gostos, hobbies, enfim, ignora uma parte agradável e imprescindível de suas vidas. Além disso, os alunos logo percebem que essa metodologia não contribui efetivamente para o desenvolvimento real da comunicação na língua estudada5, desmotivando-os. Acrescentamos, ainda, que a repetição dos tipos de atividades propostas, quase sempre baseadas na tradução e na gramática, é entediante para alunos e mestres.




    Com base em nossa vivência, aulas com tais características são grandemente responsáveis pelo alto índice de faltas que muitos professores de inglês registram em suas cadernetas; por muitos alunos considerarem essa língua impossível de se aprender na escola, principalmente na pública; e pela desvalorização da disciplina no ambiente escolar como um todo.




    Um dos motivos para a ênfase na gramática e tradução tem relação com a falta de qualificação docente, corroborando a narrativa descrita na nota de rodapé número 5. De acordo com publicação6 recente da British Council7 (INSTITUTO PLANO CDE, 2015), com base em dados oferecidos pelo Censo Escolar 2013 (BRASIL, 2013), um número expressivo de educadores de língua inglesa de escolas públicas Federais, Estaduais e Municipais brasileiras não possui formação superior específica para o ensino dessa disciplina.




    Além disso, no que concerne ao conhecimento linguístico, mesmo para aqueles professores que apresentam um diploma de Licenciatura em Letras com habilitação em inglês, dada a reconhecida baixa qualidade de muitos desses cursos (BRASIL, 1998; BRASIL 2000; LEFFA, 2011; OLIVEIRA, 2014), a fluência no idioma não é garantida, o que prejudica o desenvolvimento do trabalho docente.




    Talvez, por essa falta de preparo, há uma grande quantidade de educadores que afirma ter dificuldades com o planejamento de suas aulas (INSTITUTO DE PESQUISA PLANO CDE, 2015). Para agravar a situação, muitos professores ainda asseguram que os membros das direções e coordenações pedagógicas das escolas públicas de nível básico onde trabalham, por falta de intimidade com o idioma inglês e por desconhecerem particularidades de como lecionar essa disciplina, não conseguem prestar o auxílio necessário para os professores superarem a deficiência no planejamento.




    Voltando-se a atenção para a nossa realidade, as Diretrizes Curriculares da Secretaria de Educação do Estado do MA (MARANHÃO, 2014) demonstram uma preocupação em oferecer um ensino de línguas estrangeiras voltado para o despertar crítico e social dos alunos, bem como para o desenvolvimento de suas capacidades de interação comunicativa em situações concretas de uso da língua estrangeira.




    Essa afirmação decorre da recomendação, por parte desse documento oficial, que os professores da Rede, independentemente da disciplina com que trabalhem, utilizem fundamentos didáticos baseados na perspectiva dialética marxista para o planejamento e execução de suas ações docentes. Nessa perspectiva, encontra-se em sua base justamente o objetivo de desenvolver o pensamento crítico-social discente. No caso de professores de línguas estrangeiras modernas (LEM), as Diretrizes (MARANHÃO, 2014) aconselham ainda levar à prática a abordagem comunicativa, que consiste, segundo Richards (2006), em um conjunto de princípios que norteia o ensino comunicativo e que busca exatamente capacitar os alunos para a comunicação em situações reais de interação.




    Não obstante, para o professor de inglês, as Diretrizes (MARANHÃO, 2014) não oferecem quaisquer direcionamentos no que diz respeito a como esse profissional deveria conciliar a dialética e a abordagem comunicativa em seu fazer docente. Esse hiato era evidenciado em treinamentos de que participamos, momentos em que questionamentos particulares do ensino de inglês não eram respondidos a contento, deixando os professores confusos.




    Sendo assim, o objetivo geral deste trabalho é apresentar uma proposta didática baseada na dialética marxista e na abordagem comunicativa para o preparo e ministro de aulas da disciplina de língua inglesa no Ensino Básico8.




    Com base nessa proposta, os objetivos específicos são a elaboração de um plano de unidade e de seus correspondentes planos de aula, a fim de que sirvam de modelo para facilitar a eventual aplicação, por parte de terceiros, das sugestões aqui apresentadas.




    Destacamos que elegemos a proposta didática dialética de Gasparin (2015) como referência para este trabalho9. Ela consiste em um conjunto de orientações organizado em cinco passos e que pretende auxiliar professores no preparo de planos de unidade de quaisquer disciplinas. Além da influência epistemológica marxista, Gasparin (2015) ainda se respalda na pedagogia histórico crítica e na Psicologia Histórico Cultural10.




    Para nossa compreensão da dialética marxista, foram de fundamental importância a leitura de Marx (1983, 2008), Marx e Engels (2007) e Duarte (1988, 2007). Como textos de apoio, ainda se destacam, dentre outros: Netto (2011), Pires (1997), Traviños (1987) e Barbosa (2014).




    Os estudos da Psicologia Histórico Cultural se basearam sobretudo nos textos de seu maior expoente, Vygotsky11 (1989, 2010a, 2010b), além da leitura de Palangana (1998), Oliveira (1992, 2010) e Silva (2010), que contribuíram para a nosso entendimento das proposições do mestre russo. Já no caso da pedagogia histórico crítica, debruçamo-nos sobre os textos de seu criador, Saviani (2005, 2008).




    No que tange à abordagem comunicativa, foram especialmente relevantes Krashen (1982, 2013), Oliveira (2014, 2015), Richards (2006), Savignon (2001) e Scrivener (2015). Os seguintes autores também merecem destaque: Ellis (2003), Freeman (2001), Harmer (2007, 2012), Paiva (2005, 2014a, 2014b) e Thornbury (2011).




    Metodologicamente, esta é uma pesquisa bibliográfica, de abordagem qualitativa e de natureza teórico-aplicada. Seu processo de criação ocorreu em três momentos.




    Inicialmente, em face da percepção da já comentada lacuna deixada pelas Diretrizes Curriculares do MA (MARANHÃO, 2014), que sugerem o emprego da dialética e da abordagem comunicativa em um único plano de trabalho docente, mas não indicam como fazê-lo, traçamos os objetivos geral e específico do trabalho.




    O segundo momento foi a realização de uma pesquisa bibliográfica, a fim de levantar o aporte teórico que contribuísse com a tentativa de unir a dialética e a abordagem comunicativa em uma única ação didático-pedagógica.




    Por fim, elaboramos e comentamos um plano de unidade e seus correspondentes planos de aula, com o intuito de apresentar de forma prática nossa proposta didática e de atingir os objetivos traçados.




    Sobre a organização do trabalho, o primeiro capítulo consiste na apresentação da proposta didática de Gasparin (2015). Para tanto, analisa-se, inicialmente, suas bases teóricas: a dialética marxista, a Psicologia Histórico Cultural e a pedagogia histórico crítica. Por fim, com o devido suporte conceitual, realiza-se a exposição das principais características da didática de Gasparin (2015).




    O objetivo do segundo capítulo é expor, analisar criticamente e apresentar o nosso posicionamento frente às principais características do ensino comunicativo, inclusive sobre suas duas vertentes, as quais são geralmente designadas como forte e fraca (ELLIS, 2003; SCRIVENER, 2015; THRONBURY, 2011). Nesta discussão sobre as vertentes do ensino comunicativo, consideramos várias reflexões de Duarte (1988, 2007) sobre o papel do ensino escolar e do professor, embora ele não discorra especificamente sobre o ensino de língua estrangeira.




    O capítulo terceiro expõe nossa proposta didática baseada na dialética e na abordagem comunicativa. Inicialmente, apresentamos um modelo comentado de plano de unidade baseado na didática de Gasparin (2015) e na abordagem comunicativa. Em seguida, preparamos os cinco planos de aula que compõem a unidade.




    Na conclusão, destacamos as principais características da proposta didática dialética e comunicativa, em conformidade com os objetivos principal e específico do trabalho.




    




    

      

        1 No Brasil, de acordo com a lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, é obrigatório o oferecimento da disciplina de língua inglesa a partir do 6º ano do Ensino Fundamental até a conclusão do Médio, ficando a cargo dos sistemas de ensino o oferecimento de outras línguas. (BRASIL, 2017)


      




      

        2 Para uma comunicação efetiva, seja na primeira ou em uma língua estrangeira, o indivíduo necessita dispor de uma competência comunicativa desenvolvida, formada não somente da competência gramatical, mas também da sociocultural, estratégica e discursiva. Maiores detalhes sobre as competências comunicativas são discutidos no capítulo 3.


      




      

        3 O Art. 205 da Constituição Federal (BRASIL, 1988) diz que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.


      




      

        4 O Art. 22 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996) estabelece que “a educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”.


      




      

        5 O livro “Inglês na escola pública não funciona?” (LIMA, 2014) apresenta uma narrativa verídica de um ex-aluno do Ensino Básico público que se diz frustrado porque, em sua experiência, a escola onde estudou não lhe proporcionava condições reais para que os alunos alcançassem a fluência desejada em língua inglesa. Isso ocorria porque, segundo o narrador, a metodologia adotada pelos professores era ineficiente, baseada em gramática e tradução, além de muitos mestres não disporem de preparo adequado.


      




      

        6 Referido estudo foi elaborado pelo Instituto de Pesquisas Plano CDE, empresa privada de pesquisas mercadológicas, para o British Council.


      




      

        7 “O British Council é uma instituição pública do Reino Unido, um instituto cultural cuja missão é difundir o conhecimento da língua inglesa e sua cultura mediante a formação e outras atividades educativas” (BRITISH COUNCIL, 2017).


      




      

        8 Não faz parte do escopo deste trabalho uma avaliação da aplicação em sala de aula da proposta aqui apresentada, porque este autor se encontrava de licença para capacitação, ao longo de todo o período de pesquisa e elaboração deste texto.


      




      

        9 Existem outras propostas didáticas baseadas na dialética marxista, como a de Suze Scalcon, mencionada por Saviani na introdução do livro Uma didática para a Pedagogia Histórico Crítica (GASPARIN, 2015).


      




      

        10 Gasparin (2015) também denomina a Psicologia Histórico Cultural de Teoria Histórico-Cultural, com iniciais em letras maiúsculas.


      




      

        11 A grafia “Vygotsky” é adotada como a padrão para este trabalho. No entanto, em citações, podem surgir também o registro “Vigotski”, a depender de como se encontra grafado na obra citada.


      


    


  




  

    Capítulo 1




    A Didática de Gasparin para a Pedagogia Histórico Crítica




    Apresentação do capítulo




    Conforme mencionado na introdução, Gasparin (2015) baseou-se na dialética marxista, na Psicologia Histórico Cultural e na pedagogia histórico crítica para elaborar sua didática.




    Apresentamos os princípios mais fundamentais de cada uma dessas teorias, para oferecer uma melhor compreensão da proposta de Gasparin (2015), exibida na parte final deste capítulo.




    1.1 Materialismo Histórico Dialético




    Com a finalidade de conceituar o método marxista, realizamos abaixo uma análise do tipo indutiva, na qual se define, para fins didáticos, cada uma das três palavras, ‘materialismo, histórico e dialético’, para, ao final, obtermos uma compreensão global do assunto.




    Barbosa (2014) afirma que o termo “materialismo” indica um vínculo da teoria marxista a uma determinada corrente filosófica, designada pelo mesmo nome. Mas, em que consiste exatamente essa corrente?




    O mundo é formado por fenômenos e objetos, os quais possuem natureza material ou espiritual (TRIVIÑOS, 1987). Os fenômenos e objetos materiais que se situam fora da consciência, como o rio, o morro e a cadeira, constituem a realidade objetiva (TRIVIÑOS, 1987). Diferentemente, produtos do intelecto do homem, como as ideias, os juízos e os sentimentos, são denominados de fenômenos ideais ou espirituais (TRIVIÑOS, 1987).




    Aludindo a essa divisão do mundo, Engels (MARX, ENGELS, 1985, p. 387 apud TRIVIÑOS, 1987, p. 18) declara que “[...] a grande questão fundamental de toda a filosofia é a da relação de pensar e ser”.




    Dessa relação, provém o aspecto da prioridade,




    [...] isto é, qual é o princípio primeiro, a matéria ou o espírito? O material foi criado pela ideia, pela consciência, pelo espiritual? Ou a idéia é o aspecto secundário, um produto do material? O mundo objetivo cria o pensamento? Ou é o pensamento que cria a matéria? (TRIVIÑOS, 1987, p. 18).




    Conforme a questão da prioridade era respondida ao longo da história, as correntes filosóficas cindiam-se em dois grandes campos:




    Aqueles que afirmavam a originalidade do espírito em face da natureza, que admitiam, portanto, em última instância, uma criação do mundo, de qualquer espécie que fosse, formavam o campo do idealismo. Os outros, que viam a natureza como originária, pertencem às diversas escolas do materialismo. (TRIVIÑOS, 1987, p. 18).




    Na esfera da Linguística, um exemplo prático de como se operam as concepções idealistas e materialistas pode ser vislumbrado a partir das percepções chomskyana e vygotskyana do fenômeno da aquisição da língua/linguagem.




    Segundo Santos (2014), Chomsky (1965) acredita que o ser humano somente consegue adquirir línguas devido à existência, em cada indivíduo da espécie, de um dispositivo mental, inato e específico para o aprendizado de línguas12. Ao enfatizar a questão biológica, interna da aquisição linguística, o pesquisador americano “[...] adota uma postura mentalista e inatista na consideração do processo através do qual o ser humano adquire a linguagem” (SCARPA, 2012, p. 244). Para utilizar os termos anteriormente empregados, a realidade linguística para Chomsky, segundo as considerações anteriores, é um fenômeno originalmente espiritual, pertencente ao campo das ideias.




    Contrariamente, de forma bastante simplificada, somente para compor o exemplo aqui pretendido, Vygotsky (1989, 2010a, 2010b) assegura que o desenvolvimento do pensamento e da linguagem resulta da interação social. Dessa forma, o fenômeno da linguagem para o psicólogo russo compõe a realidade objetiva, resultante de um processo originário, segundo Sternberg (2000), ‘de fora para dentro’.




    Retornando-se a discussão ao contexto de Marx, o materialismo em sua obra diz respeito ao modo como o filósofo alemão analisa seu objeto de estudo, a sociedade burguesa, partindo




    [...] de pressupostos reais e não os abandona em nenhum instante. Seus pressupostos são os homens, não em quaisquer isolamento ou fixação fantásticos, mas em seu processo de desenvolvimento real, empiricamente observável, sob determinadas condições. (MARX; ENGELS, 2007, p. 94, grifo nosso).




    Dessa maneira, Marx rejeita o Idealismo e, por conseguinte, não aceita que o “Espírito” (ou as formas ideais/ideativas) seja apontado como o “princípio” de organização da sociedade como um todo e da natureza humana (BARBOSA, 2014). As relações de trabalho concretas, diversas e mutantes, isto é, materiais, assumem esse papel (BARBOSA, 2014).




    Barbosa (1997, p. 174) ainda esclarece que a dimensão histórica do materialismo marxista “[...] decorre exatamente do fato de ele [o materialismo] assumir que a produção historicamente diversa da vida material [resultante do trabalho] condiciona, em geral, a produção da vida social, política e espiritual”, conforme explana o trecho abaixo:




    O resultado geral a que cheguei e que, uma vez obtido, serviu de fio condutor aos meus estudos, pode resumir-se assim: na produção social da sua vida, os homens contraem determinadas relações necessárias e independentes da sua vontade, relações de produção que correspondem a uma determinada fase de desenvolvimento das suas forças produtivas materiais. O conjunto dessas relações de produção forma a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se levanta a superestrutura jurídica e política e à qual correspondem determinadas formas de consciência social. O modo de produção da vida material condiciona o processo da vida social, política e espiritual em geral. Não é a consciência do homem que determina o seu ser, mas, pelo contrário, o seu ser social é que determina a sua consciência. (MARX, 2008, p. 47, grifo nosso).




    Nesse contexto, o ‘trabalho’ assume um significado especial, assim definido por Marx (1983, p. 153, grifo nosso):




    [...] o processo de trabalho, como o apresentamos em seus elementos simples e abstratos, é atividade orientada a um fim para produzir valores de uso, apropriação do natural para satisfazer as necessidades humanas, condição universal do metabolismo entre o homem e a Natureza, condição natural eterna da vida humana e, portanto, independente de qualquer forma dessa vida, sendo antes igualmente comum a todas as suas formas sociais.




    Se a vida humana somente pode existir por meio do trabalho, ele é responsável, na visão marxista, em diferenciar a espécie homo sapiens dos outros animais, ou seja, em produzir a humanidade.




    Pires (1997, p. 90) esclarece que humanidade “[...] diz respeito ao conjunto de instrumentos (objetos, idéias, conhecimento, tecnologia etc.) com os quais o homem se relaciona com a natureza e com os outros homens para promover a sobrevivência”.




    Sendo assim, esse conjunto de instrumentos representa um produto histórico do trabalho e, por isso, em uma relação recíproca, evolui juntamente com a espécie humana.




    Antes, o trabalho é um processo entre o homem e a natureza, um processo em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e controla seu metabolismo com a Natureza. Ele mesmo se defronta com a matéria natural como uma força natural. Ele põe em movimento as forças naturais pertencentes à sua corporeidade, braços, pernas, cabeça e mãos, a fim de se apropriar da matéria natural numa forma útil à própria vida. Ao atuar, por meio desse movimento, sobre a natureza externa a ele e ao modificá-la, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. (MARX, 1983, p. 149, grifo nosso).




    Para a ciência, é o trabalho que explica o porquê de um pesquisador contemporâneo possuir à disposição mais conhecimento histórica e socialmente produzido pela humanidade e recursos tecnológicos do que um outro que tenha realizado seus estudos no século passado. Analogamente, esse mesmo estudioso da atualidade estará em desvantagem em relação a um outro do futuro. Esse fato não quer dizer que saberes produzidos em épocas passadas não possuam valor, como comentado mais adiante.




    Portanto, nessa perspectiva, não existe conhecimento absoluto, eternamente verdadeiro, mas sim saberes adequados para um dado contexto histórico, cujas fundamentações serão questionadas e reestruturadas quando uma nova situação e saberes surgirem. Esse movimento é também verdadeiro para o objeto ou fenômeno estudado. O método marxista não somente aceita a mudança conceitual (do conhecimento) e objetiva (daquilo que se estuda), mas afirma que ela é inevitável. Esse movimento representa o próprio devir da ciência.




    Revisitando o caso do fenômeno língua/linguagem, em uma determinada época, a definição inatista prevaleceu, porque ela atendia as demandas do contexto histórico vigente. Entretanto, no presente, uma visão que ressalta elementos sociais, interacionais e pragmáticos goza de maior aceitação na academia, porque a situação histórica se modificou.




    Até este ponto do texto, discorremos sobre os componentes materialista e histórico do método de Marx. Resta ainda ponderar sobre seu elemento dialético, o qual representa “a construção lógica do método materialista histórico” (PIRES, 1997, p. 85).




    O termo ‘dialética’, conforme Konder (2011), Gadotti (2013) e Saviani (2005), apresenta uma diversidade de significados em decorrência de seu emprego, como nos contextos das filosofias platónica, socrática, aristotélica, hegeliana e fenomenológica. A dialética marxista, que é uma das teorias que embasam esta pesquisa, foi extraída do texto “O método da Economia Política”13, que faz parte do livro “Contribuição à crítica da economia política” (MARX, 2008).




    Nesse texto de Marx, o intelectual alemão apresenta sua perspectiva de que os elementos econômicos e políticos abstraídos da realidade não podem ser analisados de forma independente, porquanto possuem relações orgânicas e indissolúveis com o todo concreto de que fazem parte, conforme disposto no trecho a seguir:




    A população é uma abstração se deixo de lado as classes que a compõem. Essas classes são, por sua vez, uma palavra sem sentido se ignoro os elementos sobre os quais repousam, por exemplo: o trabalho assalariado, o capital etc. Esses supõem a troca, a divisão do trabalho, os preços etc. O capital, por exemplo, não é nada sem trabalho assalariado, sem valor, dinheiro, preços etc. (MARX, 2008, p. 258).




    Para compreender essa realidade complexa e interligada, Marx pondera que, se sua análise econômica e política começasse do concreto representado,




    [...] chegaria a abstrações cada vez mais tênues, até alcançar as determinações mais simples. Chegado a esse ponto, teria que voltar a fazer a viagem de modo inverso, até dar de novo com a população, mas dessa vez não como uma representação caótica de um todo, porém como uma rica totalidade de determinações e relações diversas. (MARX, 2008, p. 258).




    O segmento acima contém o cerne da lógica do método marxista, o qual explica – do ponto de vista da teoria do conhecimento, excluindo-se os ajuizamentos acerca de questões econômicas e políticas – “[...] o movimento do conhecimento como a passagem do empírico ao concreto, pela mediação do abstrato” (SAVIANI, 2015, p. 142).




    Dessa forma, a dialética marxista consiste em um movimento tripartido14, que fundamenta todo o arcabouço teórico da pedagogia histórico crítica, assunto da seção 1.3, e que, por consequência, encontra-se, também, na base da didática de Gasparin (2015)15, como será visto na seção 1.4.




    A seguir, no quadro 1, apresentamos os três momentos da dialética marxista, com legendas explicativas:




    Quadro 1: Movimento do método dialético de elaboração do conhecimento




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            EMPÍRICO


          



          	

            ABSTRATO


          



          	

            CONCRETO


          

        




        

          	

            O real, o empírico, o observável.


          



          	

            O real abstraído sujeito à análise pelo intelecto.


          



          	

            O real em suas múltiplas determinações16.


          

        


      

    




    Fonte: próprio autor




    Relembrando o mote língua/linguagem, um pesquisador que deseja estudar esse objeto seguindo o método materialista dialético, deverá partir do fato empírico, o fenômeno linguístico, e, por meio de abstrações (reflexões baseadas em suas próprias observações e no conhecimento historicamente acumulado pelo homem), chegar ao concreto determinado, significando alcançar uma nova visão do objeto, uma mais rica do que a inicial.




    Por fim, ressaltamos que os saberes mais antigos não perdem seu valor, como pode parecer a uma análise superficial, porque é a partir deles que os novos conhecimentos são gerados. Einstein, ao contrariar o saber newtoniano vigente e propor uma nova perspectiva para o fenômeno da gravidade, admitindo que ela seria não uma força misteriosa que atrai os corpos, mas resultado de uma intricada relação entre espaço, tempo e matéria, fê-lo sobre um sólido alicerce de conhecimentos historicamente acumulados pelo homem, sem os quais possivelmente não teria obtido êxito. O próprio Marx, para produzir seus escritos, “[...] não fez tábula rasa do conhecimento existente” (PAULO NETTO, 2011), mas o utilizou para fundamentar sua obra, com base em uma análise crítica.




    Cabe insistir na perspectiva crítica de Marx em face da herança cultural de que era legatário. Não se trata, como pode parecer a uma visão vulgar de ‘crítica’, de se posicionar frente ao conhecimento existente para recusá-lo, na melhor das hipóteses, distinguir nele o ‘bom’ do ‘mau’. Em Marx, a crítica do conhecimento acumulado consiste em trazer ao exame racional, tornando-os consistentes, os seus fundamentos, os seus condicionamentos e os seus limites. (PAULO NETTO, 2011, p. 18).




    Portanto, quanto mais determinações (informações, abstrações) o indivíduo possui sobre um dado objeto de análise, maiores são as suas chances de concretizá-lo, de compreendê-lo em sua complexidade material.




    1.2 Psicologia Histórico-Cultural




    Conforme assevera Palangana (1998, p. 123-124), “Marx construiu o alicerce sobre o qual Vygotsky e seus colaboradores [...] edificaram a psicologia histórico-cultural”. Essa influência marxista é declarada pelo próprio autor russo em muitos de seus textos, como nesta afirmação, em notas não publicadas, de que “[...] o que eu [Vygotsky] quero é, uma vez tendo aprendido a totalidade do método de Marx, saber de que modo a ciência tem que ser elaborada para abordar o estudo da mente.” (COLE; SCRIBNER, 1989, p. 9).




    Da vasta Teoria Histórico Cultural, apresentamos alguns aspectos primordiais relacionados à zona de desenvolvimento proximal17 e à formação de conceitos espontâneos e científicos. Esses dois assuntos foram selecionados porque são relevantes para a composição da didática de Gasparin (2015), como discutido mais adiante.




    O conceito de zona de desenvolvimento proximal deriva dos estudos vygotskyanos acerca da interação entre aprendizagem e desenvolvimento infantil. A fim de apresentar suas conclusões científicas concernentes à essa interação, Vygotsky (1989) parte do exame das mais relevantes proposições disponíveis à época sobre o tema, as quais, segundo o próprio mestre russo (1998), classificam-se em três grupos.




    O primeiro “[...] centra-se no pressuposto de que os processos de desenvolvimento da criança são independentes do aprendizado” (VYGOTSKY, 1989, p. 89). Nessa visão, “[...] o aprendizado é considerado um processo puramente externo que não está envolvido ativamente no desenvolvimento” (VYGOTSKY, p. 89). Outra característica desse conjunto é que as teorias que o compõem consideram desenvolvimento ou maturação como pré-requisitos para o aprendizado, ou seja, a um indivíduo somente lhe é ensinado determinado assunto depois que ele tiver alcançado a maturidade intelectual exigida pelo objeto de estudo.




    No segundo grupo, localizam-se aquelas teorias que afirmam que aprendizado é sinônimo de desenvolvimento (VYGOTSKY, 1989). Ao conseguir, por exemplo, ler ou escrever suas primeiras palavras, seriam essas ações indicativas de que a criança, de forma concomitante, teria alcançado o aprendizado e desenvolvimento psicológico necessários para realizar tais feitos. Assim sendo, “[...] aprendizado e desenvolvimento coincidem em todos os pontos, da mesma maneira que duas figuras geométricas idênticas coincidem quando superpostas” (VYGOTSKY, 1989, p. 91). Como consequência dessa total similitude, aprender e desenvolver não exerceriam qualquer influência mútua.




    O terceiro grupo é composto por teorias que postulam que a mente é formada por várias capacidades, como poder de observação, atenção e memória. Uma vez desenvolvidas essas capacidades, elas poderiam ser utilizadas para a resolução de quaisquer atividades, como explica Vygotsky (1989, p. 92-93):




    [...] se alguém aprende a fazer bem uma única coisa, também será capaz de fazer bem outras coisas sem nenhuma relação, como resultado de alguma conexão secreta. Assume-se que as capacidades mentais funcionam independentemente do material com que elas operam, e que o desenvolvimento de uma capacidade promove o desenvolvimento de outras.




    Vygotsky (1989) explica que a argumentação acima servia como justificativa, por parte de algumas correntes pedagógicas, para o ensino de línguas clássicas, uma vez que esse estudo, mesmo que irrelevante para a vida prática do aluno, desenvolveria capacidades com as quais o pupilo poderia contar para lidar com assuntos alheios à esfera linguística. Dessa forma, o estudo de latim poderia desenvolver uma certa capacidade no aluno que o auxiliaria a responder problemas aritméticos, por exemplo.
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